PARECER Nº 1733, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3797, DE 2009


Por intermédio do ofício CG.C.EBC n.º 516, de 2009, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa de leis cópia de documentos relativos aos contratos celebrados entre a Secretaria da Segurança Pública – Delegacia Geral de Polícia e as empresas H. Guedes Engenharia S/A, Kallas Engenharia e Empreendimentos Ltda., Construtora Fundasa S/A, Construtora Augusto Velloso S/A, L. J. Comércio e Construções Ltda.


Após ser publicada, autuada e protocolada, a documentação foi remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.


Estes autos, especificamente, tratam do Processo TC – 21724/026/93, que julgou irregulares o contrato e os aditivos celebrados entre a Secretaria de Segurança Pública – Delegacia Geral de Polícia e Kallas Engenharia Empreendimentos Ltda., objetivando a execução das obras públicas e serviços correlatos relativos à construção da Unidade Prisional de São José dos Campos – lote 08.


O contrato foi celebrado em 26 de agosto de 1993. Foram realizados, também, termos de aditamento celebrados em 8 de setembro de 1993, 28 de dezembro de 1994 e 22 de novembro de 1999 (retificação do coeficiente de atualização de preço, majoração no valor, prorrogações de prazo, repactuação contratual e recebimento definitivo da obra). Foi celebrado em 1º de julho de 1994 o termo de verificação e recebimento provisório. Aditamento ao termo de verificação e recebimento provisório em 29 de julho de 1994 e termo de verificação e vistoria em 29 de dezembro de 1994.


O ajuste foi precedido de licitação na modalidade concorrência pública.


Da análise dos autos foram verificadas irregularidades como superfaturamento de preços praticados, face aos elevados patamares dos B.D.I.’s adotados, contratações efetuadas sem a efetiva comprovação de prévia existência de recursos orçamentários, não elaboração de instrumento motivando a repactuação contratual, assim como não elaboração da mesma, com infringência da Lei n.º 9069, de 1995, pagamentos efetuados após a vigência do Plano Real sem a correta aplicação do expurgo da expectativa inflacionária, aplicação de reajustes de preços, com base em variações de índices setoriais superiores aos pactuados, indícios de direcionamento das licitações, por meio de loteamento entre as contratadas e má qualidade técnica das obras elaboradas, mediante comprovação de laudos técnicos do IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas. 


Desta forma, foi publicado o V. Acórdão de fls. 221, constante do processo TC – 21724/026/93, em que a E. Primeira Câmara, em sessão realizada em 7 de maio de 2002, julgou irregulares o contrato e os aditivos, bem como ilegal o ato determinativo da despesa, aplicando-se as disposições contidas no inciso XXVII do artigo 2º  da Lei Complementar n.º 709, de 1993.


A Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública, representada pelo Delegado Geral de Polícia, recorreu da decisão, no entanto, os argumentos apresentados não foram suficientes para afastar as irregularidades constatadas, principalmente quanto ao desrespeito ao princípio da economicidade, no que tange ao sobrepreço e estipulação de BDI’s abusivos.


Depois de feita a análise do recurso ordinário interposto, o Tribunal Pleno, em sessão realizada em 18 de junho de 2008 conheceu do recurso e, quanto ao mérito, pelos motivos ora expostos, negou-lhe provimento.


Em continuidade verificamos que o processo não veio devidamente instruído, o que nos motivou a apresentar uma cota solicitando ao Tribunal de Contas o envio de documentação, conforme fls. 17.


No decurso do trâmite legislativo as informações solicitadas foram prestadas  - fls. 19 a 548 – e após a verificação das mesmas pudemos chegar à conclusão de que o Tribunal de Contas tem razão quando julgou irregular o contrato e os aditivos celebrados entre a Secretaria de Segurança Pública – Delegacia Geral de Polícia – e a Kallas Engenharia e Empreendimentos Ltda.


Observamos, ainda, que, não obstante as irregularidades apontadas, o contrato encontra-se exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências contidas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado de São Paulo.


Pelo exposto, dando cumprimento ao § 2º do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento dos autos e as medidas cabíveis:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º       , DE 2009

                                                                Dispõe sobre o reconhecimento

                   




de     decisão  do     Tribunal de







Contas do Estado de São Paulo







e dá outras providências.


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:







“Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado referente ao Processo TC – 21724/026/93, que julgou irregulares o contrato e os aditivos celebrados entre a Secretaria de Segurança Pública – Delegacia Geral de Polícia – e Kallas Engenharia e Empreendimentos Ltda., objetivando a execução das obras públicas e serviços correlatos, relativos à construção de Unidade Prisional de São José dos Campos – lote 08.







Artigo 2º - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, remetendo cópia deste Decreto Legislativo para que sejam adotadas as medidas cabíveis.







Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.







Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”


Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado “ad referendum” do Plenário.

a) Roberto Massafera – Relator Especial 

